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Abstract: The world of the business, is shown extremely competitive at the present time, owed mainly to the effects of the acceleration of the technological development of products, processes and materials. The objective use of new administration technologies, it can be the difference that taket the organizations to the success. Larger flexibility of the structures of the organization, increase of the decentralization of power and of the taking of decision, continuous improvement, vision overall and maintainable development, they are some of the new postures and strategies that an organization has for manager herglobglobalization business. To contemplate on what is those new administration technologies, which are its advantages and disadvantages and as one suggests the appearance of the other, he/she becomes fundamental, for a vision than it should be the modern organization: that that should survive highly in a market competitive.  
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O ambiente organizacional vem sofrendo algumas transformações bastante significativas nos últimos tempos. Isto advém principalmente dos efeitos da globalização. Este novo mercado que se impõe, tem gerado uma competitividade muito mais acirrada entre as organizações, levando as mesmas a repensarem em sua estrutura, tecnologia e modo de gerenciar adotados. Os administradores da atualidade, tem que perceber e incorporar a evolução constante em que o mundo se encontra e, portanto, as novas formas de relação nas organizações e fora dela, a respeito dos empregados, clientes, fornecedores, governo e as próprias formas de gestão (SEMLER, 1988).

De acordo com DRUCKER (1995) a nova organização deve ser pautada pelo conhecimento, deve ser principalmente composta por especialistas que consigam dirigir e disciplinar o seu próprio desempenho, através do “feedback” dos colegas, clientes e administração central. A organização baseada na informação, precisa ser mais ágil, mais dinâmica, menos burocrática e principalmente proporcionar uma melhor distribuição da informação, com vistas à tomada de decisão. 

Neste sentido, como uma das formas de apresentar uma estratégia direcionada para a simplificação, redução de instâncias de decisão e por conseqüência, para maior flexibilidade, buscando uma nova reestruturação, mais enxuta e flexível, as organizações têm adotado o  downsizing. O mesmo é definido por MARIANO E SEGRE (apud MARIANO E DIAS, 1996, p.8) como sendo “um processo de reorganização administrativa e de equipamentos de informática que substitua a centralização de decisões e o uso de equipamentos de grande porte (...) por uma configuração distribuída de decisões e equipamentos de microinformática”. Esta definição sugere, que além da redução dos níveis hierárquicos, o downsizing também pode englobar mudanças tecnológicas. Isto ocorre a nível de sistemas de informação, através da substituição de mainframes, por plataformas menores. 

FREEMAN E CAMERON E TOMASKO (apud SHAW E BARRET-POWER, 1997) afirmam que dentre as vantagens do downsizing incluem maior rapidez na tomada de decisão, maior flexibilidade, melhoria da qualidade e aumento da eficiência e produtividade. De um modo geral, pode-se dizer que o downsizing proporciona um melhor desempenho organizacional, pois permite uma reação mais rápida ao mercado, bem como, uma inovação mais ágil, baseada na maior facilidade de veiculação da informação.

O downsizing deve ser usado como uma forma de repensar a organização, seus processos e procedimentos e não apenas como uma justificativa para a redução de custos, através de demissões. Caso contrário, apesar de suas vantagens, ele pode trazer muitos problemas à organização. É necessário que se saiba aonde se quer chegar, com a implantação deste processo e sobre que posições e cargos se quer eliminar. De acordo com TOMASKO (1992), a falta de objetivos claros e planejamento prévio das organizações, ao adotar o downsizing, pode levar a demissões de funcionários competentes e criar um clima de incerteza e insegurança, gerando uma série de problemas para a organização.

Uma outra forma de realinhamento da estrutura organizacional, e que também permite que as organizações tornem-se mais enxutas e mais competitivas, é a terceirização. Conforme FONTANELLA et. al. (1994, p.19), a terceirização “é uma tecnologia de administração que consiste na compra de bens e/ou serviços especializados, de forma sistêmica e intensiva.” É um processo que  permite as organizações, concentrarem seus esforços nas suas atividades fim, repassando atividades de apoio a serviços de terceiros. 

A terceirização de acordo com COSTA (1994) traz uma série de benefícios para as organizações, tais como: redução dos níveis hierárquicos e custos administrativos/fixos; aprimoramento tecnológico e dos padrões de qualidade e produtividade, processo de decisão mais ágil e flexível; transferência de conhecimentos produtivos e administrativos; desenvolvimento de novos produtos/know-how; diminuição dos riscos de obsolescência de equipamentos; redução de custos em infra estrutura/desmobilização de ativos; redução de controles e economia de escala.


A terceirização pode gerar alguns problemas dentro da organização, caso não sejam observados alguns fatores. Ela pode gerar a demissão de alguns funcionários que realizavam as atividades que foram terceirizadas e portanto gerar um clima organizacional negativo. Além disso, COSTA (1994, p.10) alerta para outros fatores, tais como: choque entre as culturas do terceirizado e do terceirizador, negligência e inexperiência do terceirizado, não conformidade do produto, não cumprimento das cláusulas contratuais, risco de desemprego e não absorção da mão-de-obra nas mesmas proporções, processos trabalhistas e confronto sindical. Estes fatores podem ser minimizados, através de um bom planejamento do processo de terceirização e do desenvolvimento de um relacionamento sólido com os fornecedores, através de parcerias. 

1 - PARTICIPAÇÃO E DESENVOLVIMENTO CONTÍNUO

Estruturas organizacionais mais flexíveis e enxutas, permitem uma aproximação maior entre os funcionários e a alta organização, devido a diminuição dos níveis hierárquicos e portanto, requerem modificações nos processos de gerenciamento. De acordo com GALBRAITH (1995) uma organização menos burocrática, leva ao desenvolvimento de equipes de trabalho autogeridas e ao envolvimento dos funcionários nos processos decisórios.

Neste sentido, a administração participativa, surge para estimular o comprometimento da força de trabalho para com os objetivos e resultados organizacionais, delegar atividades, motivar e incentivar a criatividade e a participação. Segundo DAVIS e NEWSTROM (apud SOUZA, 1997, p.26) a administração participativa é o “envolvimento mental e emocional de pessoas em situações de grupo que as encorajam a contribuir para os objetivos do grupo e dividir suas responsabilidades”. Isto é possível através de recompensas, (monetárias ou não), treinamento, estabelecimento de planos estratégicos e educação profissional. 


Nem sempre a administração participativa gera os resultados esperados. Isto se deve principalmente ao fato de que a participação dos funcionários não pode ser algo imposto, exigido mecanicamente, baseado na manipulação, tem que ser um processo verdadeiro, baseado na conquista (LAWRENCE, 1994). Deve-se também, tomar cuidado para que sua implantação não ocorra de forma errônea e abrupta, sem considerar a cultura organizacional, pois desta forma, poderá gerar resistência.

Além disso, é necessário que a participação seja um processo desejado e apoiado pela alta gerência. De acordo com SASHKIN (apud SIEVERS 1996), para a gerência, dar participação significa dar poder, e há o temor de que o maior envolvimento dos trabalhadores seja feito às custas de sua própria autoridade. Torna-se necessário, antes de mais nada, que a gerência compreenda exatamente o que significa a participação, para que possa conduzir o processo sem temores. Assim sendo, a participação deve ser entendida como um processo que exige maturidade, seus resultados não são imediatos, eles aparecem a médio e longo prazos. 

As organizações que privilegiam a participação dos trabalhadores, a sua capacidade de trabalhar em equipe, tomar decisões, se desenvolver, promover mudanças e a capacidade dos gerentes de incentivá-los nestes intuitos, tendem a ser organizações aprendizes. Estas organizações são “capacitadas a criar, a adquirir e a transferir conhecimentos e, ainda, a modificar seus comportamentos para refletir esses novos conhecimentos e insigths” (GARVIN apud FREURY e FLEURY, 1995, p.16).

As organizações aprendizes se desenvolvem mais rápido, lidam melhor com os problemas, se adaptam melhor as mudanças do mercado, tem maior criatividade, entendem melhor o seu mercado e principalmente tem mais agilidade e flexibilidade. Elas garantem organizações mais bem estruturadas, a partir da imposição de uma nova ação administrativa, que propõe mudanças na estrutura organizacional, propondo a interdisciplinaridade e as atividades substantivas e integradas.

Existem cinco disciplinas que permeiam as organizações aprendizes: domínio pessoal, modelos mentais, objetivo comum, aprendizado em grupo e raciocínio sistêmico (SENGE, 1990). Para trabalhar de acordo com estas disciplinas, o trabalhador precisará:  perceber a si mesmo e, trabalhar no sentido de conquistar seus objetivos, para poder ir em direção ao domínio pessoal; encarar o mundo e as atitudes das pessoas, para ser capaz de expor suas atitudes interiores, para trabalhar com os modelos mentais; deixar de perseguir seus objetivos de forma individual para a busca de objetivos comuns; passar de uma forma individual de aprendizado para uma forma grupal e compreender o raciocínio sistêmico, passando a ver o mundo de forma interligada e não fragmentada. 

Em mercados altamente dinâmicos, a necessidade de aprendizado e desenvolvimento constantes tornam-se fundamentais. Para McGEE e PRUSAK (1994), o aprendizado explícito e sistemático, deve ser considerado a principal estratégia para as organizações se adaptarem as constantes modificações do mercado. 

Entretanto as organizações aprendizes ao darem ao trabalhador chances de se desenvolverem, os tornam mais críticos e aptos a realizarem atividades mais dinâmicas e criativas. Caso a organização não seja capaz de realmente corresponder a essas expectativas, ela pode criar um ambiente de frustrações, resultando em baixa produtividade e trazendo diversos problemas. É necessário que a organização esteja pronta para responder as novas ansiedades dos trabalhadores. 

2 - VISÃO SISTÊMICA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL


O objetivo das organizações aprendizes é possibilitar ao homem ter uma nova visão de si e do mundo (SENGE, 1990). Esta nova percepção pode ser compreendida como uma visão sistêmica. Conforme CALLENBACH et. al. (1993, p.122), “o pensamento sistêmico envolve uma mudança de percepção, dos objetivos para as relações, das estruturas para os processos, dos elementos de construção para os princípios de organização”. Isto significa uma visão integrada, onde há um relacionamento de dependência, entre os componentes da organização e o meio ao qual a mesma está inserida.


Quando se tem um entendimento de como funciona um sistema, forma-se a base para a compreensão do que é uma visão sistêmica. Conforme OLIVEIRA (1993, p.23) um sistema “é um conjunto de partes interagentes e interdependentes que, conjuntamente, formam um todo unitário com determinado objetivo e efetuam determinada função”. Segundo o autor os principais elementos de um sistema, são: objetivos; entradas; processo de transformação; saídas; controles e avaliação e  realimentação do sistema. Um sistema é composto sucessivamente de subsistemas, conjunto de partes interdependentes, que se relacionam entre si e que dependem mutuamente das informações que geram.


Conforme CUNHA e FERLA (1997) a visão sistêmica permite coordenar e integrar os recursos e atividades da organização com vistas ao alcance dos seus objetivos e para aumentar a sua eficiência e eficácia. Ela é base para a busca de soluções em situações extremamente complexas, pois ensina a enxergar através da complexidade, a ver as estruturas que geram as mudanças, evidenciando as causas dos problemas e a forma de remediá-los com eficiência (SENGE, 1990).


Uma abordagem de integração, como propõe a visão sistêmica, leva a consciência ecológica, ou seja, a reflexão dos impactos que as organizações causam sobre a sociedade e o meio ambiente, a partir da exploração desenfreada dos recursos naturais. A realização de mudanças nos critérios fundamentais de sucesso - do crescimento econômico para a sustentabilidade ecológica, mudança da expansão para conservação e da quantidade para a qualidade, tornou-se um dos maiores desafios das organizações na atualidade  (CALLENBACH et. al., 1993). As organizações com consciência ecológica pretendem restringir o crescimento econômico, para garantir o desenvolvimento sustentável.


O desenvolvimento sustentável pode ser entendido como: “um processo contínuo de melhorias nas condições de vida, enquanto minimiza o uso de recursos naturais, causando o mínimo de distúrbios ou desequilíbrios ao ecosistema” (RATTNER, 1991). Ele busca minimizar os prejuízos à ecologia e satisfazer as necessidades de bem-estar das gerações atuais sem colocar em risco a capacidade das gerações futuras de satisfazerem as suas necessidades. 


De acordo com CALLENBACH (1993) o desenvolvimento sustentável está baseado nos seguintes aspectos: proteger, preservar e restaurar os ecossistemas para minimizar sua degradação e aumentar sua produtividade; economizar e conservar os recursos para obter mais com menos, para ampliar e redistribuir opções e substituir recursos por outros renováveis e de menor impacto e dispersar a atividade econômica para ampliar oportunidades e benefícios, humanizá-la para promover a participação plena, vitalizá-la para melhor satisfazer as necessidades básicas. As organizações devem economizar energia, gerir seus recursos e matérias-primas considerando os impactos ambientais de sua manufatura, distribuição, uso e descarte dos produtos, conservar a atmosfera e a biodiversidade e planejar o gerenciamento de recursos do solo, oceânicos e de água doce, dentre outros.


De acordo com DONAIRE (1994), os investimentos em prevenção da poluição podem projetar a imagem da empresa no mercado doméstico e internacional. A sociedade com certeza está mais consciente e começa a bocoitar a compra de produtos não ecológicos e a apoiar as empresas  que não degradam a natureza. Além disso, o gerenciamento ecológico traz a redução de custos sob várias formas: utilização de fontes mais baratas de luz e de matérias-primas, reutilização da água durante o processo produtivo e reciclagem de papel, dentre outros.


As organizações devem utilizar o eco-desenvolvimento não somente para melhorar sua imagem, seguir um modismo ou para fazer discursos e propagandas ecológicas sem respaldo da prática. O desenvolvimento sustentável está baseado em uma nova cultura, em mudanças de valores, em restruturações de pontos cruciais das organizações, como a sua filosofia com relação ao crescimento econômico.  Ao mesmo tempo, o desenvolvimento sustentável pode: demonstrar a compatibilidade da economia de mercado com os requisitos ecológicos; garantir a sobrevivência da organização identificando tendências globais em seus primeiros estágios e levando-as em conta no planejamento;  buscar vantagens competitivas, minimizando os impactos ambientais; adotar uma postura pró-ativa e criativa em relação aos desafios ecológicos em todas as áreas de atuação da empresa e cooperar com parceiros comerciais e acadêmicos para acelerar a acumulação de conhecimento ecológico (CALLENBACH, 1993).


As organizações que queiram trabalhar de acordo com o pensamento ecológico, devem estar preparadas para realizarem mudanças em seu estilo de administração e em suas operações. Para tanto, elas devem fixar um prazo, dentro do qual tracem estratégias para desenvolver produtos e práticas ecológicas, ou prepararem sua gradual retirada do ramo em que atuam, se não for possível encontrar soluções ecológicas para os mesmos.

3 - FORMANDO CENÁRIOS


As tecnologias de gestão apresentadas podem ser vistas ao mesmo tempo como causa e como uma conseqüência do meio. O ambiente e seus elementos constituintes interagem constantemente, e por isso, não se pode afirmar o que existiu primeiro e que causou tal efeito, as influências são mútuas e constantes. Assim, as organizações flexíveis, as que utilizam o downsizing (estruturas achatadas), o processo de terceirização, as participativas, as orientadas para o desenvolvimento contínuo, as aprendizes, as de visão sistêmica ou orientadas para o desenvolvimento sustentável, podem ser uma resposta ao meio ou um reflexo dele. Provavelmente ambas as questões sejam verdadeiras.

Existem alguns fatos concretos que podem ser elencados e que podem estar na raiz das mudanças nas organizações, embora não se descarte serem também causadas por elas, quais sejam: um acelerado e imprevisível, desenvolvimento das tecnologias de produto, processos e materiais; as enormes possibilidades oferecidas pelas comunicações; o aumento da capacitação intelectual e profissional das pessoas; a sinalização do esgotamento dos recursos naturais e da capacidade de absorção das interferências nocivas pela natureza e a oferta de bens materiais em quantidade e variedade além da capacidade de consumo das pessoas.


Os fatos acima apresentados apresentam vinculações entre si e quantos mais forem elencados, mais ligações serão constatadas, estabelecendo relações de causa e conseqüência. Constata-se também, que o conhecimento e sua manifestação através da tecnologia permeia os fatos arroladas. Isto esta de acordo com a afirmação de GONÇALVES (1998, p.7) de que “a tecnologia é o fator individual de mudança de maior importância na transformação das empresas”. 
Pode-se então, reescrever estes fatos através do trinômio conhecimento - tecnologia - capacidade de produção. 

O conhecimento deve ser aplicado, o que se manifesta através da tecnologia, cujo desdobramento prático é a capacidade de produção. A capacidade de produção pode ser expressa através de produtos, processos, materiais, gestão e, em sentido ampliado, a capacidade de trabalho de cada setor da organização. Capacidade não tem aqui uma conotação meramente quantitativa, significando competência, numa abordagem qualitativa, ecológica profunda, conforme CAPRA (1996).

Cabe levantar o que estes fatos antes apresentados tem a ver com as estruturas adotadas pelas organizações:

ESTRATÉGIA
CAUSA
CONSEQÜÊNCIA

Estruturas mais flexíveis
A tecnologia induz a mudanças mais rápidas de conceitos e de produtos.
Exercício da lateralidade do pensamento, visão holística e respostas mais eficazes às demandas do meio.

Downsizing
O conhecimento acumulado e o apoio da tecnologia da informação permite um gerenciamento eficaz e com menos pessoas.
Maior rapidez na tomada de decisão, através da flexibilidade das estruturas,  economia de custos administrativos e conseqüente, ganho de competitividade em preços.

Terceirização
A terceirização decorre da obstinação pela busca da eficiência, pois acredita-se não ser possível alcançar a excelência no domínio da tecnologia em várias áreas ao mesmo tempo.
Organizações altamente especializadas, com capacidades específicas e competitivas em preços e qualidade.

Participação
O aumento do conhecimento decorrente da melhoria da educação, tende a levar a busca de envolvimento pleno (afetivo, psico-motor e cognitivo).
Permite o desdobramento prático do conhecimento, redundando em maior competência (capacidade) de produzir.

Desenvolvimento contínuo/ organizações aprendizes
O conhecimento e a tecnologia disponíveis aliado a constatação de que a capacidade de produção da concorrência evolui a olhos vistos, impõe um processo dinâmico.
A orientação para o desenvolvimento contínuo realimenta a busca do conhecimento e de novas tecnologias.

Visão sistêmica 
Compreende-se que tanto as pessoas quanto as organizações influenciam e são influenciadas pelo meio que constituem. As relações não são lineares ou pontuais. Uma ação pode ter múltiplos e complexos efeitos.
A visão sistêmica entende que o todo não é apenas a soma individualizada dos seus componentes. Ele resulta em algo diferente, fruto da combinação sinérgica das partes, o que permite uma compreensão melhor da organização. 

Desenvolvimento sustentável
O meio ambiente apresenta limites quanto ao processamento das interferências do ser humano e isto se manifesta negativamente sobre a qualidade de vida.
As organizações consideram a preservação do meio, através de estratégias de produção, preocupadas desde a obtenção da matéria prima, passando pelo processo e uso do produto, até o seu descarte

4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

O conhecimento e sua conseqüência na tecnologia e na capacidade de produzir requerem respostas adequadas da gestão, o que não se resume aos tópicos apresentados. E estas devem implicar no favorecimento da ampliação e exploração do conhecimento e seus desdobramentos. Forma-se então um círculo vivo, que talvez sempre existiu, porém, em medidas que cabiam na compreensão e domínio do homem. O diferente está na velocidade com que este círculo se movimenta. O ser humano é capaz de produzir mecanismos organizacionais aptos a criar situações as quais ele mesmo não se amolda com a mesma facilidade.


O homem como ser bio-psico-social, com seus valores e comportamentos consolidados, move-se a uma velocidade menor do que a que o ambiente cria. Resta observar e buscar a conciliação entre a velocidade com que a humanidade é capaz de absorver mudanças, e a velocidade das próprias mudanças, fundamentadas no conhecimento - tecnologia - produção.

Não há uma fórmula definida de estratégias vencedoras. Alguns caminhos se apresentam e é preciso estar atento às possibilidades. Todo processo de mudança, de transição, é muito complexo, mas pior do que buscar novas formas de gestão e aprender com os erros, é ficar estagnado a espera de uma possibilidade de sobrevivência.
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